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           PREFEITURA MUNICIPAL DE TOROPI

Estado do Rio Grande do Sul

               Rua Fernando Ferrari, 235 – Centro – Toropi – RS – CEP 97418-000 – Fone: (55) 3276 7011

          E-mail: toropi@toropi.rs.gov.br
​

LEI MUNICIPAL Nº 980-17/2020 DE 25 DE OUTUBRO DE 2019.

ALTERA LEI MUNICIPAL Nº 922-17/2020 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2017 QUE INSTITUI NO MUNICÍPIO DE TOROPI O PRÊMIO VARIÁVEL DE QUALIDADE E INOVAÇÃO-PMAQ DO PROGRAMA DE MELHORIA DE ACESSO E QUALIDADE DA ATENÇÃO BÁSICA PARA OS SERVIDORES LOTADOS NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
LAURO SCHERER, Prefeito Municipal de Toropi, Estado do Rio Grande do Sul, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e, em cumprimento ao que dispõe a Lei Orgânica do Município, sanciona e promulga a seguinte:
L      E      I
Art. 1º - O art. 3º da Lei Municipal n.º 922-17/2020, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 3º - Fazendo o Município jus ao recebimento dos valores fixados no PMAQ-AB em decorrência do preenchimento das metas previstas na Portaria 1654, de 2011, 80% (oitenta por cento) do montante recebido será pago aos servidores municipais lotados na Secretaria de Saúde, e aos servidores que prestam serviços de sobreaviso na função de motorista, cujas atribuições são desempenhadas através da Unidade de Saúde, sob forma de Prêmio de Qualidade e Inovação - PMAQ/AB e 20% (vinte por cento) do montante recebido será destinado às demandas que surgirem para melhor estruturação da Atenção Básica Municipal.
Parágrafo único. Os valores correspondentes aos percentuais dispostos no "caput" deste art. 3º, serão repassados anualmente aos servidores do Município até a data base salarial do mês de fevereiro do ano subsequente ao recebimento dos repasses, sob a seguinte forma:


      I - 80% (oitenta por cento) do montante recebido pela Unidade será pago e dividido entre os servidores municipais lotados na Secretaria Municipal de Saúde, e aos servidores que prestam serviços de sobreaviso na função de motorista, cujas atribuições são desempenhadas através da Unidade Básica de Saúde e,

      II - 20% (vinte por cento) do montante recebido pela Unidade será destinado às demandas que surgirem para melhor estruturação da Atenção Básica Municipal.

Art. 2º - O art. 4º da Lei Municipal n.º 922-17/2020, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 4º - O valor do PRÊMIO-PMAQ/AB, devido a cada servidor integrante da equipe de saúde da atenção básica que tenha aderido ao PMAQ-AB e aos servidores que prestam serviços de sobreaviso na função de motorista, será obtido mediante rateio do valor monetário, correspondente ao disposto no inciso I do artigo anterior, calculado proporcionalmente à carga horária do cargo, emprego ou função desempenhados durante o ano base dos efetivos repasses.

§ 1º - O servidor terá direito ao PMAQ/AB, somente se desempenhar suas funções no período mínimo de 30 (trinta) dias no ano.


§ 2º - Em caso de desistência ou afastamento do serviço seja em qualquer circunstância pelo prazo superior a 15 (quinze) dias no mês, mesmo que descontínuos, salvo em caso de férias regulares, o servidor perderá o direito ao prêmio (PMAQ), na proporção de 1/12 (um doze avos) para cada mês e o mesmo será novamente dividido entre os demais servidores.

§ 3º - O servidor contratado terá direito ao valor do PRÊMIO-PMAQ/AB, desde que ainda esteja em exercício no mês de efetivo repasse aos demais servidores.

§ 4º - Para os servidores que prestam serviços de sobreaviso, serão consideradas as seguintes proporções de carga horária para o cálculo, na proporção de 1/12 (um doze avos) por mês efetivamente trabalhado:

I – servidores que realizarem de 60 até 90 horas mensais de sobreaviso: 4 horas semanais;

II – servidores que realizarem de 91 até 150 horas mensais de sobreaviso: 7 horas semanais;
III – servidores que realizarem acima de 151 horas mensais de sobreaviso: 10 horas semanais.
Art. 3º - O art. 5º da Lei Municipal n.º 922-17/2020, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 5º - O prêmio PMAQ/AB em nenhuma hipótese incorporará ao salário do servidor, sendo a sua natureza jurídica estritamente indenizatória, não incidindo sobre ele quaisquer contribuições previdenciárias e afins.

Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Toropi, aos vinte e cinco dias do mês de outubro de dois mil e dezenove.

LAURO SCHERER

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Marliza Tatiane Bayer

Secretária de Saúde

Lilian Verônica Wagner

Assessora Jurídica
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